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Alimentação e Nutrição em Saúde Coletiva:
constituição, contornos e estatuto científico

Food and Nutrition in Public Health:
constitution, contours and scientific status

Resumo  Este artigo se propõe a examinar o per-
curso de constituição da Alimentação e Nutrição
em Saúde Coletiva, no contexto brasileiro, a par-
tir de seus campos de origem, identificando tensões
e confluências, buscando demarcar seus contornos
e caracterizar seu estatuto no interior do campo
científico. Procuramos evidenciar a existência de
um movimento marcado pelo encontro profícuo
entre o campo da “Saúde Coletiva” e uma parcela
do campo da “Alimentação e Nutrição”, ou, mais
precisamente, um dos seus núcleos, protagonizado
por atores orientados por saberes diferenciados dos
demais núcleos nesse campo. Tais fenômenos, que
postulamos como desfechos do contato dos núcleos
de saberes que identificam a Saúde Coletiva com o
campo da “Alimentação e Nutrição”, deram ori-
gem a um núcleo específico de saberes, bem como a
práxis distintas, nesse âmbito correspondendo ao
que denominamos “Alimentação e Nutrição em
Saúde Coletiva”. Trata-se de um processo marca-
do, desde o início, por tensões entre os paradigmas
biológico e social, configurando-se, por um lado,
como um importante desafio a ser enfrentado e,
por outro, como um caminho promissor para a
aproximação entre distintos campos da ciência,
tanto os de cunho mais prático como os dirigidos à
reflexão conceitual.
Palavras-chave  Campo científico, Núcleos de co-
nhecimentos e práticas, Alimentação, Nutrição,
Saúde Coletiva

Abstract  This paper aims to examine the route
on which Food and Nutrition in Public Health
was build in the Brazilian context, from its fields
of origin, identifying tensions and convergences,
seeking to demarcate its boundaries and to char-
acterize its status within the scientific field. We
seek to evince the existence of a movement marked
by the fruitful encounter between the field of “Pub-
lic Health” and a portion of the field of “Food and
Nutrition”, or more precisely, one of their cores,
starring actors oriented by knowledge distinguished
from other nuclei in this field. Such phenomena,
that we postulate as outcomes of the contact nu-
clei of knowledge that identify the Public Health
with the field of “Food and Nutrition”, led to a
specific core of distinct knowledge and praxis in
this context corresponds to what we call “Food
and Nutrition in Public Health”. This is a process
marked from the outset by tensions between the
biological and social paradigms, becoming the one
hand, as a major challenge to be faced, and second-
ly, as a promising way for the approach between
different fields of science, both the more practical,
such as those targeted to conceptual reflection.
Key words  Scientific field, Knowledge and prac-
tice nuclei, Food, Nutrition, Public Health
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Introdução

Este artigo se propõe a visitar a Alimentação e
Nutrição em Saúde Coletiva (ANSC), no contex-
to brasileiro, examinando seu movimento de
constituição na interface de seus campos de ori-
gem, identificando tensões e confluências, visan-
do demarcar seus contornos e caracterizar seu
estatuto no interior do campo científico.

A motivação que conduz sua elaboração ad-
vém, em parte, da “nebulosidade” observada nos
delineamentos da Alimentação e Nutrição (AN)
no âmbito da Saúde Coletiva (SC), considera-
dos como domínios específicos, ambos comple-
xos e interdisciplinares, aqui caracterizados como
“campos”, nos quais convivem distintos saberes.

O conceito de “campo”, referido ao espaço da
ciência, encontra uma definição estratégica em
Pierre Bourdieu1, autor que o define como um
espaço de luta concorrencial no qual o que está em
jogo são os monopólios da autoridade científica
[...] e da competência científica [...] que são soci-
almente outorgadas. Dessa forma, embates epis-
temológicos revelam-se como intrinsecamente
políticos, tal como se evidencia nos conflitos e
disputas que se processam nos planos conceitual
e da práxis. Assim, examinar o movimento dos
saberes na constituição de campos implica tratar
com tensões “paradigmáticas”, ou seja, tensões
entre estruturas conceituais que também operam
no interior do campo, no que concerne tanto às
concepções quanto às práticas delas decorrentes
ou a elas relacionadas2.

Paradigmas seriam, portanto, estruturas de
pensamento partilhadas por uma comunidade,
“mas imersas em relações de poder”, sem o que
não se podem compreender fenômenos como a
emergência e a hegemonia conquistada por cada
um deles em dado momento histórico, bem como
eventuais superações.

Retomando a “nebulosidade” à qual nos refe-
rimos ao tomar as interseções entre os campos
focalizados – AN e SC –, esta, a nosso ver, se cons-
titui como um fenômeno que conjuga distintos
planos, caracterizando-se, conforme já aludido,
como questão epistemológica e política, com des-
dobramentos em várias esferas. Epistemológica,
haja vista questões vinculadas à identificação dos
objetos, conceitos e métodos que marcam cada
um dos âmbitos específicos (AN e SC) e, mais
que isto, o que ocupa a interseção entre eles, cons-
tituindo, conforme examinaremos adiante, um
núcleo específico de saberes e práticas, com carac-
terísticas próprias e distintas dos campos origi-
nários, evidentemente guardando suas “marcas

de origem”. Política, uma vez que, retomando Pier-
re Bourdieu, qualquer discussão epistemológica é
“indissociavelmente” política. Portanto, ao nos
referirmos ao político, cabe dialetizá-lo com os
demais planos, uma vez que disputas epistemo-
lógicas, a um só tempo, derivam de e se expres-
sam em projetos distintos, ora consensuais, ora
conflituosos, voltados a igualmente distintos pro-
jetos sociais em disputa pela hegemonia3.

AN e SC se revelam como campos específi-
cos, bem como redes de formações que guardam
mútua autonomia, o que também é fato para
seus percursos de constituição e para os atores e
protagonistas que neles vêm atuando, nos dife-
rentes espaços de prática. Para os fins da discus-
são aqui pretendida, importa assinalar que im-
portantes interações se processaram entre am-
bos os campos – AN e SC – na história e não se
mostram claras, tampouco foram examinadas
na literatura relativa a esse objeto, de modo a
evidenciar aproximações, por vezes tensas, dis-
tanciamentos e interfaces. Tais movimentos, a
despeito de não se mostrarem claros, vêm confi-
gurando outro âmbito de saberes e práticas – a
“Alimentação e Nutrição em Saúde Coletiva” –
conforme procuraremos argumentar. Para tan-
to, a pergunta de partida demarcada como desa-
fio neste artigo pode ser assim sintetizada: “qual
o escopo do que aqui estamos denominando Ali-
mentação e Nutrição em Saúde Coletiva?”

Dada a complexidade da questão que nos
desafia, nossa pretensão não é esgotar ou mes-
mo examinar todas as dimensões que se impõem
em uma análise dessa envergadura, sobretudo
no espaço exíguo de que dispomos. Nosso intui-
to é, tão somente, oferecer alguns subsídios vi-
sando fomentar um debate mais rigoroso e sis-
temático acerca da constituição e da configura-
ção atual da ANSC, como o tema parece mere-
cer, uma vez que muitas questões permanecem
latentes nas agendas de ambos os campos origi-
nários – AN e SC.

Dentre os percursos que se nos apresentaram
para a consecução desse desafio, optamos por
(re)visitar ambos os domínios – AN e SC – bus-
cando identificar os saberes que os constituem,
os movimentos que se processam entre eles e, as-
sim, visualizar os contornos do que aqui se pos-
tula como ANSC. Para tanto, parece-nos útil o
constructo “núcleos de saberes”, correspondendo
ao que Nunes4 define como “espaços e formações
disciplinares”. Ressalvamos que “núcleo” é um
conceito que transita em vários domínios disci-
plinares, revestindo-se com distintos significados,
exigindo sua definição. Quanto ao emprego de
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“núcleos de saberes” no âmbito da Saúde Coleti-
va, identificamos na literatura5 terminologias si-
milares, porém com significados distintos daquele
adotado neste texto, já aqui demarcado.

Considerando o acúmulo de reflexões acerca
da SC, podemos afirmá-la como espaço já insti-
tucionalizado, legitimado e cientificamente con-
solidado, conforme assinalado por vários auto-
res6-9. Sua constituição se fundamenta em três
núcleos de saberes: a Epidemiologia; (a parcela
das) Ciências Humanas e Sociais que transita nesse
campo; e um terceiro domínio, que – sob múlti-
plos rótulos – se ocupa da “Política, do Planeja-
mento ou da Planificação e da Gestão de Siste-
mas de Saúde”. Cabe registrar a existência de
movimentos no sentido da constituição de ou-
tros núcleos, a exemplo daquele voltado para o
trabalho e para questões ambientais a ele associ-
adas, reivindicando uma autonomia que ainda
demanda afirmação, sobretudo no plano episte-
mológico. O exame dos três núcleos principais,
contextualizando-os na trajetória de conforma-
ção da SC, constitui o cerne do exercício que
empreenderemos a seguir como etapa necessária
no percurso aqui pretendido.

O campo da Saúde Coletiva

As origens da Saúde Pública devem ser buscadas
nas condições sanitárias produzidas pela emer-
gência do capitalismo na Europa, vinculadas à
industrialização, urbanização desordenada e au-
mento da miséria relativa10. Tal como realçado
por autores como Nunes4, encontramos na obra
de Foucault11 os vínculos da Medicina Social com
os projetos conhecidos como polícia médica,
medicina urbana e medicina da força de traba-
lho, respectivamente desenvolvidos na Alemanha,
na França e na Inglaterra12. Análises consistentes
como as desenvolvidas por Nunes4,13,14 evidenci-
am que a constituição da Medicina Social e, pos-
teriormente, a da Saúde Pública e a da Saúde
Coletiva vinculam-se estreitamente às políticas
de saúde, expressando as especificidades do con-
texto sócio-histórico em que emergem.

No caso da Saúde Coletiva, trata-se de um
campo científico e um âmbito de práticas cujas
origens se relacionam com o projeto preventivis-
ta emergente na segunda metade dos anos 50 do
século passado4, visando superar dialeticamente
a Saúde Pública convencional e o modelo biomé-
dico, desenvolvendo-se historicamente, no Bra-
sil, a partir dos anos 1970. Como movimento,
articula-se em oposição a vários outros que o

antecederam, tais como o Higienismo, a Medici-
na Preventiva e a Medicina Comunitária15,16.

Este campo científico, em permanente
(re)construção, se funda na interface das Ciênci-
as Naturais e das Ciências Humanas e Sociais,
com uma natureza epistemológica e uma prática
política diferenciadas. No que concerne à sua
constituição como campo de saberes e práticas,
os conhecimentos nele produzidos podem (tal
como se observa em relação aos demais no setor
saúde) ser aplicados por distintos atores, mas
confluímos para a vertente que sustenta existir
um corpo básico que dá identidade ao “pensar” e
ao “fazer” em Saúde Coletiva, inspirado em um
conjunto de valores (“ser”)10.

No que concerne ao plano epistemológico,
reconhece-se que a Saúde Coletiva, tal como e
ainda mais fortemente que a Saúde Pública, não
constitui especialidade médica, sendo suas “in-
terseções cada vez mais amplas e profundas com
as Ciências Humanas e Sociais” e outros domí-
nios disciplinares16, consoante a interdisciplina-
ridade ou a transdisciplinaridade exigidas pelos
objetos de que se ocupa. Situada, em linhas mui-
to gerais, sua trajetória, cabe recuperar e exami-
nar sua composição, para o que retomaremos
algumas propostas que parecem de utilidade para
a consecução desse objetivo.

Parece ser consenso, na área, que os três nú-
cleos mencionados expressam a constituição epis-
temológica do campo, embora seja importante
reconhecer um debate que se polariza entre a frag-
mentação e a interdisciplinaridade no campo. Na
primeira vertente, nos diz Loyola17: Na ausência
de um projeto político coletivo, capaz de aglutinar
em uma só direção os esforços do conjunto de pro-
fissionais e de disciplinas que compõem a área, esta
foi aos poucos se burocratizando e “disciplinari-
zando-se”, ou seja, fechando-se em torno das dife-
rentes disciplinas que compõem o campo nas suas
principais áreas de concentração: Epidemiologia,
Planejamento e Ciências Humanas. Já na pers-
pectiva que advoga a interdisciplinaridade, afir-
ma Nunes4: a imagem que associo ao entendimento
do campo é a de mosaico     – conjunto formado por
partes separadas, mas que se aproximam quando a
compreensão dos problemas ou a proposta de prá-
ticas se situam além dos limites de cada “campo
disciplinar”, exigindo arranjos interdisciplinares.
[...] As idéias desenvolvidas até este momento pau-
tam o campo da Saúde Coletiva como extenso e
diversificado, refletindo a própria concepção am-
pliada de saúde em suas inúmeras interfaces.

Na impossibilidade de, nos limites deste arti-
go, examinar em que medida tais posições cor-
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respondem ao movimento do campo e a pro-
porção em que o projeto interdisciplinar se efeti-
va ou não, o que deixamos anotado para investi-
mentos futuros, adotaremos os três núcleos de
saberes já antes mencionados não por simples con-
venção, mas porque se estabeleceram como parte
do processo de constituição da área4.

O núcleo identificado como “Epidemiologia”,
que segundo Czeresnia18 tem por objeto a distri-
buição e os determinantes dos processos de saúde e
doença em populações humanas, guarda movi-
mentos que se debatem entre distintos investi-
mentos que poderíamos situar entre dois pólos:
um primeiro, empírico, buscando relações esta-
tísticas entre “fatores causais” de doenças em
populações e se concretizando em um fortíssimo
avanço de metodologias e técnicas, especialmen-
te daquelas voltadas à quantificação, desenvol-
vendo artefatos cada vez mais complexos, ao tem-
po que se distancia de reflexões teóricas e do “pen-
sar a saúde”; e outro voltado para a esfera con-
ceitual – constituindo seu objeto no processo
saúde/doença –, englobando tanto as especifici-
dades do biológico quanto as do contexto social,
alicerçadas no pensamento crítico em saúde.

Algumas proposições de Barata19 evidenciam
certos desfechos do balanço entre essas perspec-
tivas: A elaboração e a utilização crescentes de téc-
nicas de análises cada vez mais sofisticadas, nas
pesquisas epidemiológicas, não se acompanharam
de igual fortalecimento da reflexão teórica, favore-
cendo a identificação da epidemiologia como um
método mais do que como uma ciência com objeto
próprio.

Restringe-se, assim, a Epidemiologia à esfera
da racionalidade “neutra”, “objetiva”, naturalizan-
te, o que, em compasso com as tendências domi-
nantes da ciência moderna, resulta em evidente
hegemonia desse núcleo de conhecimentos sobre
os demais no âmbito da Saúde Coletiva – nota-
damente, sobre os humanistas.

Não obstante essa posição de dominância ci-
entífica, tal condição não impede que a Epidemio-
logia se defronte com resistências manifestas,
externas ou internas a este núcleo. Assim, con-
forme já antecipado ao nos referirmos à polari-
zação intrínseca a esse núcleo, em meados de 1970
emergem críticas às teorias da causalidade, no
sentido de não apenas mensurar, mas explicar o
processo saúde-doença em populações huma-
nas. Visando contextualizar socialmente, repen-
sar o método e o processo de construção de enun-
ciados científicos, cabe assinalar a contribuição
da teoria da determinação social do processo
saúde-doença, inserindo categorias analíticas

com potencial crítico nas análises a partir de en-
tão desenvolvidas19.

Essa vertente, ao buscar nas conjunções so-
ciais fundamentos para a Epidemiologia, sinali-
za, ainda, para as interfaces com as Ciências Hu-
manas e Sociais e com as políticas públicas no
setor, evidenciando construções interdisciplina-
res. Tal cenário de embates que marca a Epide-
miologia terá reflexos em outros campos, dentre
eles a Alimentação e Nutrição, fazendo-se notar,
em especial e originalmente, na linha dos estudos
sobre a fome no Brasil e desdobrando-se, poste-
riormente, em estudos sobre a obesidade e ou-
tros fenômenos, tal como veremos adiante.

Quanto ao núcleo da SC nomeado “Ciências
Humanas e Sociais em Saúde”, suas relações com
os demais podem ser resumidas nas palavras de
Loyola17: O aporte das ciências sociais, a partir dos
anos 1970, através de suas teorias e metodologias já
consolidadas, foi indispensável para o desenvolvi-
mento e consolidação da área que, no campo da
saúde, se tornou conhecida como Saúde Coletiva.

Ainda que vistas como disciplinas auxiliares e
menos nobres ante a hegemonia do paradigma
biomédico, as Ciências Humanas e Sociais foram
abraçadas por alguns estudiosos do campo da
Saúde como vias privilegiadas para “ousar pensar
a saúde”, demarcando, assim, seu lugar na SC.
Salientem-se as reflexões sobre as próprias teori-
as e metodologias do campo, a exemplo das con-
tribuições há pouco mencionadas, quando nos
reportamos ao empreendimento da Epidemiolo-
gia crítica ou social, por elas inspirada. Além dis-
so, conforme abordaremos adiante, quando exa-
minarmos o núcleo das Políticas, planejamento e
gestão em saúde, se poderá constatar o lugar das
CHS como fundante desse referencial, revelando,
conforme já assinalado por Nunes14, que, na base
da inovação e da práxis da Saúde Coletiva, se lo-
caliza a presença desse núcleo específico. São im-
portantes as palavras de Loyola17 ao afirmar que
Graças a esse esforço, vários e importantes estudos
capitaneados ou influenciados pelas ciências soci-
ais e pelas ciências humanas começaram a ser de-
senvolvidos: sobre a determinação social da doença,
as instituições e as políticas de saúde, as relações
entre indivíduo e sociedade, sobre os sistemas de
saúde, as representações sociais da doença, sobre as
práticas de saúde oficiais e alternativas, as diferen-
tes racionalidades terapêuticas, a história das do-
enças e das epidemias, as profissões médicas, os mo-
vimentos sociais em saúde e tantos outros.

Destaque deve ser dado à particular contri-
buição advinda das CHS às reflexões críticas so-
bre a própria constituição do campo da SC, seus
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dilemas, contradições, disputas e colaborações
internas e externas. Dentre as várias contribui-
ções, destacam-se reflexões sobre o objeto da SC
e de seus núcleos de saberes e práticas e os aportes
ao empreendimento do campo (SC), que impõe
lidar com dimensões qualitativas e quantitativas;
sujeito e estrutura; natureza e história; objetivida-
de e subjetividade; dimensões sistematicamente
trabalhadas, buscando religar o que a moderni-
dade divorciou20. Ao contrário do que a visão das
chamadas hard sciences postula, justifica-se, por-
tanto, o caráter multidimensional das chamadas
soft sciences, uma vez que não existe a possibilidade
de uma única formulação teórica e metodológica
quando espaço, tempo e pessoa não são simplesmente
variáveis, mas constituem parte integrante de pro-
cessos históricos e sociais8.

Nesse movimento – ainda que persista o pre-
domínio da Epidemiologia –, as CHS vêm pro-
piciando o fortalecimento epistemológico do
campo e a geração de desdobramentos operaci-
onais mais consistentes, tanto no âmbito das
práticas em saúde quanto nos loci de formação e
de geração de conhecimentos. Também respon-
dem de forma decisiva pela própria constituição
epistemológica da SC, ao “inocularem” seus ele-
mentos conceituais e metodologias no âmbito
da “Epidemiologia” como também no das “Polí-
ticas, planejamento e gestão em saúde”; no pri-
meiro caso, reconfigurando o núcleo; no segun-
do, fornecendo suas bases conceituais advindas
de disciplinas como: ciência política, sociologia,
administração, demografia e muitas outras.

Contudo, a despeito das recentes iniciativas
nessa direção, julgamos importante salientar que
a incorporação das CHS ainda não se deu em
toda a sua plenitude, o que permitiria investi-
mentos que pudessem incluir mediações e análi-
ses mais refinadas, sobretudo nas iniciativas vol-
tadas a processos que impõem considerar o hu-
mano, ou seja, não só o que se passa na estrutu-
ra, mas na subjetividade produzida na e produ-
tora da práxis na saúde21-23.

Quanto ao núcleo de saberes e práticas que se
dirige às “Políticas, planejamento e gestão em
saúde”, este se constitui incorporando elementos
conceituais oriundos das CHS, enfatizando a di-
mensão política, as relações com o Estado e suas
crises, a necessidade do planejamento e da gestão
em âmbito populacional, em especial no contex-
to da crise dos anos 1970. Consoante a literatu-
ra24, esses componentes focalizam questões vin-
culadas a relações de poder, bem como aquelas
referidas ao estabelecimento de diretrizes, planos
e programas, sua implementação e avaliação.

Com tonalidades distintas, esse núcleo de pro-
dução de conhecimentos é também marcado por
tensões expressas na polarização entre a valoriza-
ção da “intervenção” – dados os desafios da prá-
tica, grosso modo atravessados por ideologias di-
versas – e a “investigação” fundada em dimensões
conceituais, sobre as quais também se debruça –
ainda que, a nosso ver, em menor escala. Quanto
a isso, os anos 1980 foram marcantes nos debates
de cunho teórico-metodológico, destacando-se os
desdobramentos da crítica ao caráter instrumental
do planejamento e sua articulação com o processo
de reorientação da política de saúde23.

Cabe aqui uma distinção entre as nuanças da
tensão paradigmática presente no núcleo Epide-
miologia daquelas identificadas no âmbito da
Política, Planejamento e Gestão em Saúde, ora
examinado. O primeiro núcleo é marcado princi-
palmente pelo embate entre abordagens hegemô-
nicas, fundadas na valorização de métodos e téc-
nicas de pesquisa, reduzindo o humano à esfera
da Natureza, e aquelas, minoritárias, que valori-
zam a contextualização histórica e social. Já no
segundo núcleo, a tensão parece se dar no interior
do próprio campo das Humanidades entre os
investimentos de caráter mais instrumental e aque-
les voltados a seus objetos e teorias.

Em que pese a autonomia que esse núcleo
tenha ou possa vir a construir no interior da Saúde
Coletiva, sustentamos que, no plano epistemo-
lógico, ele se situa no âmbito das Ciências Hu-
manas e Sociais, haja vista lançar mão do arca-
bouço teórico-metodológico que identifica esse
lugar na ciência moderna. Há que reconhecer que
desse âmbito, efetivamente, um novo conjunto
de questões aflora, com fortes implicações sobre
o campo da AN e também para a SC, evidenci-
ando-se na expressiva produção e na prática con-
creta nas Políticas de Alimentação e Nutrição,
tema ao qual retornaremos adiante.

Do exposto se depreende que, como campo
científico assumidamente interdisciplinar, a SC
lida, portanto, com um amplo leque temático,
atraindo e abrigando profissionais de diversas
origens, “negociando” com configurações e epis-
temologias variadas, incursionando e fertilizan-
do outros campos, tal como se dá quando a SC
põe foco nas questões alimentares e nutricionais.
Uma vez que os desfechos desse “encontro” cons-
tituem o cerne do empreendimento neste texto,
impõe-se, como próxima etapa, tal como procu-
ramos desenvolver focalizando a SC, um exame
do campo da Alimentação e Nutrição, suas ori-
gens, trajetória e constituição.
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O campo da Alimentação e Nutrição

O campo da “Alimentação e Nutrição” origina-
se por caminhos outros, se comparada sua traje-
tória com a da SC. No interior da constituição
da ciência moderna, os primeiros estudos sobre
a composição química dos alimentos e seus nu-
trientes e implicações para o sucesso de empre-
endimentos comerciais encaminharam a “Nutri-
ção” para a empiria e para o experimentalismo,
resultando em crescente ascensão nos estudos
nutricionais, desde as primeiras décadas do sé-
culo passado25.

No Brasil, os marcos inaugurais de consti-
tuição do campo científico em questão também
têm lugar na primeira metade do século passa-
do, quando perspectivas de cunho biológico e
naturalista encontram-se com ideais de cresci-
mento econômico e projetos políticos dos gover-
nos da época26.

A expressão “Nutrição” – como campo de
profissionalização, de formação de pesquisado-
res, de geração de conhecimentos e de um vasto
conjunto de práticas – vai-se estabelecendo, mar-
cada por uma miríade de significados e pratica-
mente nenhuma reflexão epistemológica sobre
sua constituição e identidade como campo e suas
relações com outros campos da ciência e da vida
que o tangenciam e com ele estabelecem disputas
variadas.

Se tomarmos o primeiro componente – o da
profissionalização –, ao menos três principais
núcleos de práticas se encontram de certa forma
reconhecidos, num olhar mais afeito ao senso
comum que à reflexão epistemológica: (1) a “Nu-
trição Clínica”, “Dietoterapia” ou “Terapia Nutri-
cional”, que, tomando por base a “dietética” como
via privilegiada, opera a “prescrição dietoterápi-
ca” como tarefa central; (2) correntemente deno-
minado “Administração de Serviços de Alimenta-
ção, Produção de Refeições ou Alimentação de
Coletividades”, esse núcleo, partindo da “culiná-
ria de base nutricional” fundamentada na “dieté-
tica”, segue conformando cardápios e providenci-
ando sua execução, tendo na cozinha industrial
seu lócus de ação;     (3) por fim, o que vem sendo
reconhecido como “Nutrição em Saúde Pública”,
“Nutrição Social (e Aplicada)” ou “Nutrição em
Saúde Coletiva”, para além de ter seu fundamento
na dietética, como os dois primeiros, agrega, em
distintas proporções, os núcleos constitutivos da
SC, conforme procuraremos elucidar, constitu-
indo o que consideramos como o escopo da ANSC.

Registre-se ainda que, quando se trata de ins-
tituições governamentais, no sentido de ações de

poder e de estabelecimento de diretrizes, a termi-
nologia passa a ser outra, incorporando a “Ali-
mentação”: Instituto Nacional de “Alimentação”
e Nutrição; Conselho Nacional de Segurança “Ali-
mentar” e Nutricional; Direito Humano à “Ali-
mentação”; Estratégias de Promoção de “Alimen-
tação” Saudável, entre outras. Ainda assim, vem
predominando, não só no plano do senso co-
mum como também no espaço acadêmico, a vi-
são equivocada de que o conceito “Nutrição”
abarca não somente todas essas esferas de atua-
ção profissional como também a multidimensi-
onalidade do fenômeno alimentar-nutricional,
repercutindo fortemente na pesquisa e na for-
mação de graduação e pós-graduação.

Desse modo, no contexto brasileiro, não se
pode falar em consenso no que concerne às ter-
minologias para designação desse campo e seus
núcleos, revelando-se, assim, profunda carência
de esforços no sentido dessa reflexão, o que logo
de início apontamos como uma das motivações
para o exercício aqui empreendido. Sem isso, ao
que parece, permaneceremos nessa espécie de
Babel, misturando taxonomias e englobando, sob
o rótulo “Nutrição”, dimensões epistemológicas
distintas, limitando assim o conceito de “Alimen-
tação” a mero nome-sinônimo.

Dentre outras consequências, reduzem-se a
multidimensionalidade e a complexidade do ato
alimentar aos elementos privilegiados pela ver-
tente biológica. Assim reduzido, o campo da AN
configurou-se, predominantemente, adequando-
se aos parâmetros de cientificidade da racionali-
dade científica moderna27. Dessa forma, vai-se
afirmando como “boa ciência” aquela que se cons-
trói com enunciados derivados do método expe-
rimental e da tradição quantitativa de pesquisa,
neutralizando-se dimensões fundamentais, como
processos de subjetivação mediados pela comida,
com consequências importantes para os estudos
e intervenções em “Alimentação e Nutrição”.

Não obstante, esse processo de hegemonia
do modelo biomédico no campo vai encontran-
do resistências. Estudos voltados para o exame
do estado nutricional dos brasileiros e das ações
governamentais constituíram uma das bases para
que o caráter social e humano do fenômeno se
expressasse, assumindo tons politizados de de-
núncia contra a fome e as injustiças sociais a ela
associadas. A essas iniciativas muitas outras viri-
am se somar, enfatizando o caráter histórico-
social, a cultura e a dimensão coletiva da saúde,
ainda que dentro de perspectivas como a higie-
nista, preventivista ou de desenvolvimento da
comunidade. Registre-se que, a essa época, a Saú-
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de Coletiva inexistia como campo, movimento
ou paradigma.

Ao longo do percurso de constituição do
campo da “Alimentação e Nutrição”, uma ocor-
rência viria marcá-lo de forma indelével: o en-
contro com a SC. A partir de então, a concepção
vigente da “Nutrição” passa a ser problematiza-
da, evidenciando sua multidimensionalidade,
movimento que viria a repercutir fortemente so-
bre o campo AN, abrindo-se novas reflexões em
busca de outros paradigmas capazes de subsidi-
ar projetos inovadores de alimentação voltados
para a saúde humana, em sentido amplo.

As intensas transformações resultantes do
encontro entre esses dois campos resultam num
complexo que aqui identificamos como “Alimen-
tação e Nutrição em Saúde Coletiva”. Trata-se de
um conjunto intrincado de movimentos nos pla-
nos epistemológico e político, com repercussões
de grande impacto nos campos de origem AN e
SC, reconfigurando-os, pari passu, com sua pró-
pria constituição. Seu ordenamento interno será
o objeto de que nos ocuparemos quando tratar-
mos do tópico “Alimentação e Nutrição em Saú-
de Coletiva”.

Esse encontro vivo de campos diferenciados
é marcado por forças, ritmos, temperaturas,
sons e sabores distintos, elementos metafóricos
de que lançamos mão na tentativa de evidenciar
a dinâmica complexa quando seus núcleos se re-
lacionam, derivando o que postulamos como
ANSC. Desse modo apontaremos, na sequência,
os construtos resultantes desse encontro, desta-
cando ainda algumas características e tensões
manifestas em cada um deles, persistindo, ao que
parece, a polarização entre a biomedicina e as
abordagens humanísticas a que já fizemos alu-
são quando tratamos dos campos seminais.

Nesse exercício, vislumbra-se a perspectiva,
ora mais intensa, ora mais sutil, de que é neces-
sário investir na aproximação, no confronto, nas
contradições entre esses campos e núcleos de sa-
beres e práticas, em busca da superação dialética
dessa polarização, tal como exigem os desafios
cada vez mais intensos que se apresentam para a
saúde, alimentação e tantas outras esferas da vida
humana.

Alimentação e Nutrição em Saúde Coletiva

O arcabouço teórico-metodológico da Epide-
miologia     constituiu-se como um dos primeiros
fundamentos de vinculação entre a “Alimenta-
ção e Nutrição” e a “Saúde Coletiva”, ao traba-

lhar com diagnósticos de estado nutricional em
populações pobres, trazendo à tona os sofrimen-
tos e a degradação humana impostos pela fome
e pelas doenças carenciais, associadas a doenças
transmissíveis em um contexto de forte iniqui-
dade social, contradizendo o “milagre brasilei-
ro”. Os programas inaugurais do que, mais tar-
de, viria a conformar a rede de pós-graduação
em Saúde Coletiva (denominados, à época, e al-
guns até hoje, com distintos rótulos) apresenta-
vam-se como loci privilegiados para atender às
demandas por formação crítica, propiciando o
desenvolvimento de habilidades no uso de me-
todologias que vinculavam fome/desnutrição e
mortalidade infantil a renda, classe, dentre ou-
tras “variáveis sociais”. Mediante o emprego dos
aportes da Epidemiologia Social, tornou-se pos-
sível articular informações sobre agravos que
acometiam indivíduos ao seu contexto históri-
co-social, com vistas a esclarecer cenários e de-
terminantes e a subsidiar políticas de saúde. Pau-
latinamente, fenômenos conceituados como tran-
sições demográfica, epidemiológica e nutricional
redirecionariam significativamente o foco das
pesquisas para a obesidade e as doenças crônicas
e degenerativas, exigindo novos investimentos
metodológicos, aspecto que, agregado às preo-
cupações anteriores, se desdobra no que hoje se
concebe como “Epidemiologia Nutricional”.

Em compasso com o movimento que vem se
dando no âmbito da SC, observa-se a crescente
complexidade nas metodologias que operam na
linguagem das variáveis, marca da Epidemiolo-
gia Nutricional, fundamentada nas Ciências Na-
turais, acarretando uma naturalização de fenô-
menos multidimensionais como saúde e alimen-
tação, ao tempo que se constata um afastamen-
to, cada vez mais acentuado, das abordagens
sociais também no que tange a práticas alimen-
tares. A operacionalização do método toma lu-
gar de destaque em relação às reflexões teóricas
acerca das relações humanas mediadas pela co-
mida, fixando-se no seu desfecho: o estado nu-
tricional. Mais uma vez retrata-se a força do
método em detrimento do enunciado, uma das
marcas da racionalidade científica moderna20.

Esse perfil se identifica fortemente com a eco-
nomia dominante no campo científico. Ao fixar-
se num âmbito mais técnico e naturalizado, e re-
nunciando à reflexão teórica e epistemológica, o
referencial epidemiológico é a base sobre a qual
se consolida a Epidemiologia Nutricional, con-
correndo talvez mais para a fragmentação de
saberes e práticas na “Saúde” e na “Alimentação e
Nutrição” do que para sua construção em fun-
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damentos interdisciplinares, quando poderia
ocorrer o inverso. Para tanto, caberia um inves-
timento mais intenso em uma “Epistemologia da
Epidemiologia” que pudesse ampliar seu alcance
e, ao lado disso, apontar seus limites.

Esse processo, evidentemente, não se dá sem
resistências internas. A Epidemiologia Nutricio-
nal de cunho biomédico vai sendo renomeada,
ainda que em proporções minoritárias, aludindo
a visões mais ampliadas de seus objetos de estu-
do: “Determinação social do estado nutricional”
ou “Determinantes individuais e contextuais do
estado nutricional”, dentre outras nomenclatu-
ras, aparecem como expressões de vínculos com
a Epidemiologia Social, mais identificada com a
reflexão conceitual acerca de suas práticas, bus-
cando contextualizá-las histórica e socialmente.

Repetem-se, portanto, como seria de se es-
perar, movimentos já antes constatados, quan-
do visitamos esse núcleo no campo da SC, no
qual a Epidemiologia é marcada por tensões
externas e internas, ao tempo que também vai
ao encontro do campo das Políticas, possibili-
tando novas frentes.

Tal como na SC, a aproximação da AN às
Ciências Humanas e Sociais implicou reorienta-
ção significativa dos rumos do que até então vi-
nha sendo reconhecido apenas como “Nutrição”.
Esse enfoque inseriu efetivamente a “Alimenta-
ção” no campo, com repercussões ainda que tí-
midas em alguns casos, mas definitivas, amplas
e profundas em outros.

O referencial das CHS, conforme vimos, for-
temente presente e mesmo seminal na confor-
mação do campo da “Saúde Coletiva”, trouxe ao
campo AN questionamentos acerca dos funda-
mentos da “Nutrição” e de seu alcance para des-
crever, explicar e responder a questões como de-
terminação social da fome e de outros fenôme-
nos que escapam aos modelos causais e lineares,
configurando, gradualmente, novos objetos e
ampliando fronteiras.

Ilustrando esse movimento, aos poucos vão-
se afirmando construções fundadas na incorpo-
ração da dimensão psicoafetiva e de mediações
simbólicas, ou seja, da produção subjetiva, com
o reconhecimento da natureza multidimensional
e holística da relação homem-comida27, cujos sig-
nificados remetem ao que hoje entendemos por
“integralidade” do humano, no âmbito do cui-
dado em saúde, um dos princípios do ideário do
movimento sanitário e referência no âmbito do
sistema de saúde pretendido pelo campo da SC28.

Em seu interior, algumas vertentes mais espe-
cíficas vão-se constituindo, abrangendo relações

entre Alimentação e Sociedade, mediadas pela cul-
tura e pelos processos de subjetivação. Todo esse
conjunto possibilitado pelo encontro das CHS
com os objetos do campo AN é aqui entendido
como o escopo das “Ciências Humanas e Sociais
em Alimentação e Nutrição”,     segundo conjunto
de saberes centrais na constituição da ANSC.

Com base nesse enfoque, vão-se estabelecen-
do, aos poucos, demarcações e objetos tais como:
o lugar protagonizado pelo atores sociais em suas
relações coletivas; a compreensão de ritos e in-
clusão das subjetividades como fenômenos situ-
ados, inexoravelmente, no seu contexto históri-
co; o potencial da análise crítica no estudo de
intervenções e na formação de profissionais; a
revisão da práxis no mundo da ciência. Um novo
lugar, portanto, para “pensar a ‘Alimentação e
Nutrição’” como uma possibilidade de realiza-
ção humana.

Estudos clássicos abordando relações sociais
mediadas pela comida no Brasil29-32, bem como
os que resgatam a trajetória e permitem refletir
sobre alimentação, nutrição, saúde, sociedade e
cultura, são ainda pontuais se comparados com
outros saberes que circulam na ANSC. Mas tais
fenômenos constituíram objetos de estudos apro-
fundados33,34 desde os primórdios da constitui-
ção da ANSC, ocupando até hoje lugar de desta-
que no cerne dos debates sobre seus rumos.

A produção científica no campo alimentar vem
sendo discutida desde a década de 198035-38; mais
recentemente, a interface AN e cultura, bem como
os investimentos na discussão sobre pesquisas e
atores em movimento nesse âmbito, vem-se cons-
tituindo em objeto de reflexão39. Os autores con-
vergem quanto ao crescimento da produção aca-
dêmica sobre alimentação e cultura no interior
dos campos envolvidos, destacando-se, entretan-
to, significativas limitações quanto aos funda-
mentos teórico-metodológicos que subsidiam boa
parte dessa produção, quando se desenvolve no
campo da Saúde, constatando-se ocorrência de
superficialidades e inconsistências em significati-
va parcela das análises empreendidas, o que tam-
bém é fato para outros campos da saúde e tam-
bém para uma parcela do que se produz na SC.

Em que pesem essas insuficiências conceitu-
ais, cuja superação deve ser sistematicamente
perseguida – contexto no qual, a despeito da res-
salva assinalada, a “Saúde Coletiva” resiste como
uma ponte importante, possibilitando novos
objetos e sínteses –, tais incursões vêm abrindo
novos horizontes e trazendo possibilidades de
repensar os paradigmas dominantes, suas pos-
sibilidades e limites. Sua contribuição maior tal-
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vez seja essa insistência na necessidade de ousar
pensar a alimentação e a nutrição como fenôme-
nos sociais – contribuição construída no seio
dessa imbricação: Alimentação e Nutrição em
Saúde Coletiva.

Partindo também de abordagens de cunho
humanista, proposições formuladas no âmbito
do Estado brasileiro relativas à AN foram objeto
de questionamentos que se intensificaram e ga-
nharam força sob influência da SC. Análises de
cunho sociológico26,40,41 confrontavam discursos
e práticas identificadas nas ações governamentais
formuladas em face dos estudos que evidencia-
vam a fome e a desnutrição, denunciando seu ca-
ráter intrinsecamente reprodutor do capital e da
degradação da vida humana. Constitui-se, assim,
um terceiro conjunto, grosso modo identificado
como “Políticas de Alimentação e Nutrição”.

Conforme já mencionado quando examina-
mos na SC a Epidemiologia, em sua vertente crí-
tica, as profundas desigualdades sociais persis-
tindo com um milagroso crescimento econômi-
co traziam à tona contradições desse modelo,
sendo a fome uma de suas expressões mais per-
versas. Acompanhando o movimento de consti-
tuição de um pensamento crítico em saúde (e,
também, em “Nutrição”) na América Latina e no
Brasil, alguns autores alinhados à vertente sócio-
histórica, inspirada no legado das Ciências Hu-
manas e Sociais26,42, empreendiam a tarefa de,
contra-hegemonicamente, auferir maior visibili-
dade à dimensão social ou socioeconômica ine-
rente ao binômio alimentação e nutrição e seus
desdobramentos.

Cabe recuperar que, nesse cenário, institui-se
uma Política Nacional de Alimentação e Nutri-
ção, sendo o I Programa Nacional de Alimenta-
ção e Nutrição (Pronan) um marco, atraindo
não somente análises de cunho epidemiológico
no campo da AN, mas também aquelas voltadas
às políticas então implementadas, no sentido de
apontar seus limites e contradições. Além disso,
como movimento político, a Saúde Coletiva já se
encontra, à época, em plena conformação, bus-
cando implementar um projeto para o setor saúde
– a Reforma Sanitária –, enquanto no campo da
AN também se desenhavam novas propostas
para o país, buscando na intersetorialidade e na
interdisciplinaridade os fundamentos para sua
constituição, evidenciando a conjugação de es-
forços desses campos.

Conformam-se, assim, as bases para o que
hoje se materializa através de um complexo
conjunto de políticas, estratégias, programas de
governo assumidamente de “Alimentação e Nutri-

ção”, que transbordam já a Saúde e o Estado,
embrenhando-se nos lugares da definição de leis
e justiça e alcançando a esfera da sociedade civil,
relação na qual se vem investindo fortemente, sen-
do a fome assumida como prioridade na agenda
política do Estado. E ainda que o debate epistemo-
lógico sobre conceitos e objetos do campo alimen-
tar-nutricional não tenha aqui seu nascedouro e
lócus principal de evolução, a concretude das ações
no âmbito desse núcleo de saberes e práticas cola-
bora fortemente para evidenciar a “alimentação”
e suas distinções em relação à “nutrição”.

Da mesma forma como apontamos em ou-
tros momentos desta reflexão, tal movimento
não se dá sem tensões: se, por um lado, a “Ali-
mentação” ganha lugar e coloca o quão além dos
referenciais biomédicos seu exame se encontra,
de outro a inserção da “Nutrição” mantém o es-
paço das perspectivas biomédicas e normaliza-
doras, sem que disso se apercebam, em muitos
casos, seus formuladores e/ou executores e mes-
mo aqueles que se propõem a desenvolver análi-
ses críticas.

No interior dessa dinâmica que, simultanea-
mente, explicita e aprofunda as tensões conceitu-
ais que busca enfrentar, deve-se considerar que,
tal como apontamos quando tratamos do nú-
cleo de saberes “Políticas, planejamento e gestão
em saúde” da Saúde Coletiva, a exigência de foco
nas ações concretas e imediatas no âmbito das
“Políticas de Alimentação e Nutrição” pode afas-
tar os atores da necessária reflexão conceitual acer-
ca dos paradigmas em disputa. Distintamente,
porém, do que afirmamos para a SC, não se pode
dizer de algum período de dominância desse nú-
cleo sobre o conjunto da Alimentação e Nutrição,
tampouco sobre a Alimentação e Nutrição em
Saúde Coletiva. Não se pode negar, todavia, a cres-
cente expressão nacional e internacional, sobre-
tudo no âmbito da segurança alimentar, constru-
ída nos anos recentes (Governo Lula), em que a
fome e a questão alimentar figuram como ideias-
força dos planos de governo, ampliando sobre-
maneira a indução e as possibilidades de financi-
amento para estudos nesse âmbito. Ressalte-se
que tais incentivos ultrapassam largamente aque-
les, restritíssimos, destinados a estudos sobre ali-
mentação, sociedade, cultura e subjetividades.

No que tange à construção interna da inter-
disciplinaridade no campo ANSC, a aproxima-
ção entre “Epidemiologia nutricional” e “Políti-
cas de alimentação e nutrição” vem-se intensifi-
cando e ganhando, inclusive, solidez institucio-
nal; contudo, ainda são limitados os vínculos
desse par com as potencialidades do referencial
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das CHS. Com efeito, persistem aquelas de cu-
nho mais macroeconômico voltadas para a críti-
ca a estruturas de Estado e à organização da so-
ciedade sob o domínio do capital, que tiveram
grande força no início da constituição do campo
ANSC. Análises que incluam abordagens que
permitam mediações mais refinadas não apenas
do contexto macro, mas da microfísica na qual
se tece a práxis no setor, ainda são um devir.

Considerações finais

Empreendemos aqui um primeiro esforço bus-
cando, conforme logo de início assinalamos, re-
duzir a “nebulosidade” que caracteriza o que de-
marcamos como Alimentação e Nutrição em
Saúde Coletiva, no intuito de iluminar, com al-
guns elementos, esse que tem sido um objeto
permanente em nossas reflexões.

No percurso desenvolvido, procuramos evi-
denciar a existência de um movimento marcado
pelo encontro profícuo entre o campo da “Saúde
Coletiva” e uma parcela do campo da “Alimenta-
ção e Nutrição”, ou, mais precisamente, um de
seus núcleos, protagonizado por atores orienta-
dos por saberes diferenciados dos demais núcle-
os nesse campo. Conforme procuramos susten-
tar, tais protagonismos, que postulamos como
derivados do contato com os núcleos de saberes
que identificam a SC, deram origem a um núcleo
específico de saberes e a práxis distintas, no âm-
bito da “Alimentação e Nutrição”, corresponden-
do ao que denominamos “Alimentação e Nutri-
ção em Saúde Coletiva”.

Não obstante, reconhecermos que, nesse nú-
cleo, os elementos presentes em seu nascedouro
– iniciativas, discussões e intervenções de caráter
populacional – foram profundamente reconfi-
gurados mediante a reconstrução de conceitos
operada pelos saberes da SC, em especial aquela
possibilitada pelo referencial crítico adotado no
pensamento social em saúde, operando um mo-
vimento permanente de superação dialética. Tra-
ta-se, como vimos, de um processo marcado,
desde o início, por tensões entre os paradigmas
biológico e social, que ainda se configura como
importante desafio a ser enfrentado, caminho que
poderá abrir portas para a aproximação com
outros campos da ciência, tanto os de cunho mais
prático como os dirigidos à reflexão conceitual.

Ao nos referirmos à Alimentação em Nutri-
ção em Saúde Coletiva, referimo-nos, portanto,
ao que se poderia metaforicamente caracterizar
como uma “mútua fertilização”: de uma parte,
operada pelos núcleos de saberes da “Saúde Cole-
tiva” ao visitarem o campo “Alimentação e Nutri-
ção”, fenômeno que, sustentamos, se espraia por
vários outros campos da saúde, merecendo aná-
lises ulteriores. Dialeticamente, os objetos oriun-
dos do campo “Alimentação e Nutrição” brilham
na produção então nascente que emerge dessa fer-
tilização, no interior da “Saúde Coletiva”.

Desvela-se, assim, um duplo movimento
mediante o qual o campo “Alimentação e Nutri-
ção” se deixa inocular por todos os núcleos de
saberes da Saúde Coletiva, ao tempo que nesta
deixa suas marcas.
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